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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de competência privativa que lhe é atribuída por meio do art. 15, inc. I, al. a, item 1, do Regimento deste Legislativo, e tendo em vista atribuição institucional exclusiva do Parlamento Municipal estabelecida pelo art. 57, incs. XV e XVIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, bem como pelo art. 51, inc. IV, da Constituição Federal, aplicável por simetria, que confere ao Poder Legislativo competência para dispor sobre a criação, a transformação ou a extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços, além de outras atribuições, apresenta ao egrégio Plenário o presente Projeto de Lei, o qual pretende incluir § 5º no art. 47, e alterar o § 2° do art. 50, todos na Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; e também incluir § 6º no art. 1º da Lei nº 3.961, de 16 de dezembro de 1974, com o objetivo de efetuar ajustes de ordem técnica, ausentes na Lei n° 11.929, de 6 de outubro de 2015.

A Lei n° 11.929, de 6 de outubro de 2015, alterou as Leis nos 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores, 3.961, de 16 de dezembro de 1974, e 5.568, de 2 de maio de 1985, visando a eliminar o efeito cascata no cálculo da composição remuneratória dos servidores da Câmara Municipal de Porto Alegre. Importante salientar que, ao aplicar integralmente as alterações efetuadas pela Lei n° 11.929, de 2015, no cálculo dos vencimentos dos servidores deste Legislativo, foi constatada a necessidade de alguns ajustes de ordem técnica, a fim de se manter inalterado o valor dos vencimentos do servidor, bem como de se evitar qualquer possibilidade de aumento ou perda remuneratória.

Diante do exposto, esta Mesa espera dos nobres pares a integral acolhida do presente Projeto de Lei.

Sala de Reuniões, 19 de outubro de 2018.
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PROJETO DE LEI
Inclui § 5º no art. 47, e altera o § 2° do art. 50, todos na Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; e inclui § 6º no art. 1º da Lei nº 3.961, de 16 de dezembro de 1974.
Art. 1º  No art. 47 da Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 1986, e alterações posteriores, fica incluído § 5º, conforme segue:

“Art. 47.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 5º  Se o servidor estiver percebendo a vantagem prevista na Lei n° 3.961, de 1974, o percentual fixado pelo § 1° deste artigo aumentará 0,1875 (zero vírgula um mil oitocentos e setenta e cinco) pontos percentuais, a cada 3 (três) anos de serviço público municipal.” (NR)

Art. 2º  No art. 50 da Lei nº 5.811, de 1986, e alterações posteriores, fica alterado o caput do § 2º, conforme segue:

“Art. 50.  ..................................................................................................................

..................................................................................................................................

§ 2º  O valor estabelecido no inc. I do caput deste artigo equivale ao valor máximo de 1 (um) adiantamento e será reajustado nos mesmos índices e nas mesmas datas do reajuste dos vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Porto Alegre. (NR)

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 3º  No art. 1º da Lei nº 3.961, de 16 de dezembro de 1974, e alterações posteriores, fica incluído § 6º, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 6º  Os valores dos percentuais previstos nos §§ 1º, 3° e 4° deste artigo serão aumentados em:

I – 0,5 (zero vírgula cinco) vez, se o servidor estiver convocado para o regime especial de trabalho de tempo integral; e

II – 1 (uma) vez, se o servidor estiver convocado para o regime especial de trabalho de dedicação exclusiva.” (NR)

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2015.
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